
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2200959 - GO (2022/0275844-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : JOSE CORREIA DA SILVA
ADVOGADO : HÉLIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA - GO011655
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
FATO OCORRIDO DURANTE SUA VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO 
LEGAL. TEMA 920 DO STJ. EFEITO VINCULANTE. 
PRECEDENTE DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. ART. 927, 
III, CPC. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto pelo Ministério Público 
contra decisão que inadmitiu recurso especial, alegando violação 
do art. 89, §§ 4º e 5º, da Lei n. 9.099/1995, em razão da extinção 
da punibilidade do recorrido, apesar do descumprimento das 
condições da suspensão condicional do processo.
2. O Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Jaraguá declarou extinta a punibilidade do acusado com base no 
art. 89, § 5º, da Lei n. 9.099/1995, sob o fundamento de que o 
prazo da suspensão condicional do processo havia transcorrido.
3. O recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público 
foi desprovido pelo Tribunal de Justiça.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em definir se o benefício da 
suspensão condicional do processo pode ser revogado após o 
período de prova, em razão do descumprimento, durante sua 
vigência, das condições impostas.
III. Razões de decidir
5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, se 
descumpridas as condições impostas durante o período de 
prova, o benefício pode ser revogado, mesmo após o prazo 
legal, desde que referente a fato ocorrido durante sua vigência. 
6. A decisão do Tribunal de Justiça está em desacordo com o 
entendimento do STJ em julgamento de tema repetitivo (Tema 
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920), dotado de efeito vinculante e que, por isso, é de 
observância obrigatória pelas instâncias inferiores.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso provido para cassar o acórdão recorrido e a 
declaração de extinção da punibilidade, devendo a ação penal 
prosseguir em primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ART. 89 DA LEI N. 9.099/1995. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
FATO OCORRIDO DURANTE SUA VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO 
DO BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO 
LEGAL. TEMA 920 DO STJ. EFEITO VINCULANTE. 
PRECEDENTE DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. ART. 927, 
III, CPC. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto pelo Ministério Público 
contra decisão que inadmitiu recurso especial, alegando violação 
do art. 89, §§ 4º e 5º, da Lei n. 9.099/1995, em razão da extinção 
da punibilidade do recorrido, apesar do descumprimento das 
condições da suspensão condicional do processo.

2. O Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Jaraguá declarou extinta a punibilidade do acusado com base no 
art. 89, § 5º, da Lei n. 9.099/1995, sob o fundamento de que o 
prazo da suspensão condicional do processo havia transcorrido.

3. O recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público 
foi desprovido pelo Tribunal de Justiça.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em definir se o benefício da 
suspensão condicional do processo pode ser revogado após o 
período de prova, em razão do descumprimento, durante sua 
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vigência, das condições impostas.

III. Razões de decidir

5. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, se 
descumpridas as condições impostas durante o período de 
prova, o benefício pode ser revogado, mesmo após o prazo 
legal, desde que referente a fato ocorrido durante sua vigência. 

6. A decisão do Tribunal de Justiça está em desacordo com o 
entendimento do STJ em julgamento de tema repetitivo (Tema 
920), dotado de efeito vinculante e que, por isso, é de 
observância obrigatória pelas instâncias inferiores.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso provido para cassar o acórdão recorrido e a 
declaração de extinção da punibilidade, devendo a ação penal 
prosseguir em primeiro grau.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo Ministério 
Público do Estado de Goiás contra decisão de inadmissão de recurso especial 
emitida pelo Desembargador Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás (e-STJ fls. 360-362).

Com efeito, o Ministério Público do Estado de Goiás interpôs recurso 
especial, com base no artigo 105, III, “a”, da Constituição da República, alegando que 
o acórdão recorrido violou o art. 89, §§ 4º e 5º, da Lei n. 9.099/1995. Compulsando 
os autos, verifica-se que o MM Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Jaraguá, Estado de Goiás, declarou extinta a punibilidade do recorrido José Correia 
da Silva, com base no art. 89, § 5º da Lei n. 9.099/1995, sob o fundamento de que 
havia transcorrido o prazo da suspensão condicional do processo, não obstante o 
descumprimento das condições pactuadas. O Ministério Público interpôs recurso em 
sentido estrito, desprovido pelo Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 296-303).

O recurso especial e o agravo foram contra-arrazoados (e-STJ fls. 355-
356 e 390-391, respectivamente).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (e-STJ 
fls. 401-405).
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É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 

decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, inc. II, do 

RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual correta. 

O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o dispositivo de 

lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na fundamentação (não 

incidência da súmula n.º 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a matéria 

arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não incidência da 

súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho infraconstitucional (não 

incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas razões recursais (não incidência da 

súmula 283 do STF).

No mérito, é o caso de provimento do recurso especial, uma vez que a decisão 

do Tribunal de Justiça está em desacordo com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal 

de Justiça em julgamento de tema repetitivo, dotado de efeito vinculante, nos termos do art. 

927, III, do Código de Processo Civil.

A questão em discussão é definir se o benefício da suspensão condicional do 

processo, previsto no artigo 89 da Lei n. 9.099/1995, pode ser revogado após o período de 

prova, em razão do descumprimento, durante a sua vigência, das condições impostas.

A resposta vinculante dada pelo Superior Tribunal de Justiça é a de que se 

descumpridas as condições impostas durante o período de prova da suspensão condicional do 

processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se já ultrapassado o prazo legal, desde que 

referente a fato ocorrido durante sua vigência. Essa é a conclusão do tema 920.

A propósito, cito a ementa do recurso especial julgado conforme o 

procedimento previsto para os recursos repetitivos:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
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REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AMEAÇA. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE PROVA. FATO 
OCORRIDO DURANTE SUA VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO LEGAL. 
ESTABELECIMENTO DE CONDIÇÕES JUDICIAIS EQUIVALENTES 
A SANÇÕES PENAIS. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.

PRIMEIRA TESE: Se descumpridas as condições impostas 
durante o período de prova da suspensão condicional do 
processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se já 
ultrapassado o prazo legal, desde que referente a fato ocorrido 
durante sua vigência.

SEGUNDA TESE: Não há óbice a que se estabeleçam, no prudente 
uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 
9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a 
sanções penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou a 
prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis processual, se 
apresentam tão somente como condições para sua incidência.

2. Da exegese do § 4º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 ("a suspensão 
poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do 
prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição 
imposta), constata-se ser viável a revogação da suspensão condicional 
do processo ante o descumprimento, durante o período de prova, de 
condição imposta, mesmo após o fim do prazo legal.

3. A jurisprudência de ambas as Turmas do STJ e do STF é firme em 
assinalar que o § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 não veda a 
imposição de outras condições, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.

4. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, 
reconhecendo a violação do art. 89, §§ 1º, 2º, 4º e 5º da Lei n. 
9.099/1995, afastar a decisão de extinção da punibilidade do recorrido, 
com o prosseguimento da Ação Penal n. 0037452-56.2008.8.21.0017.

(REsp n. 1.498.034/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, julgado em 25/11/2015, DJe de 2/12/2015.) - grifei 

 

Isso quer dizer que o acórdão recorrido violou o art. 89, §§ 4º e 5º, da Lei n. 

9.099/1995 ao declarar a extinção da punibilidade do recorrido, apesar do descumprimento 

das condições impostas.

Por esses fundamentos, conheço do agravo para conhecer e dar 

provimento ao recurso especial para cassar o acórdão recorrido, que manteve a extinção da 

punibilidade do recorrido, devendo a ação penal prosseguir em primeira instância.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0275844-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.200.959 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00807538220138090091  201300807533  8075382  807538220138090091

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JOSE CORREIA DA SILVA 
ADVOGADO : HÉLIO ANTÔNIO DE OLIVEIRA  - GO011655

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542524551=40434092542@ 2022/0275844-3  -  AREsp 2200959

Documento eletrônico VDA44901952 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/12/2024 19:26:32
Código de Controle do Documento: 247E77AF-BC0C-496C-9DB5-3A9F197CE71E


